
LEI COMPLEMENTAR N.º 670

DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009

ALTERA REDAÇÃO E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI N.° 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão extraordinária realizada em 21 de dezembro de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 670  

Art. 1º A alínea “m” do inciso I do artigo 11 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“m – de associações desportivas, mesmo que instaladas em imóveis alugados ou em comodato, sendo consideradas as associações profissionais e sindicatos de empregados, associações de moradores, fundações ou associações esportivas que pratiquem até 2 (duas) modalidades”;. 

Art. 2º Fica acrescido o inciso VIII ao artigo 11 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“VIII – Poderá ser parcialmente isento do imposto, o contribuinte que patrocinar serviços e obras de restauração em imóveis classificados com nível de proteção NP1, NP2 ou tombados, conforme disposto na Lei Complementar nº 470, de 05 de fevereiro de 2003, após manifestação dos órgãos competentes .”(AC)

Art. 3º O artigo 12 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12 – Qualquer das isenções previstas no artigo 11, quando inicial, deverá ser solicitada no prazo de 30 (trinta) dias contados:

I - da publicação do despacho concessivo da “Carta de Habite-se”;

II - da publicação do despacho que defere a adaptação do imóvel;

III - da implementação de qualquer condição assecuratória do direito à isenção.

Parágrafo único. A isenção prevista no item III do artigo 11 desta lei ocorre conforme estabelecem os parágrafos 5º a 8º do mesmo artigo.”(NR)
Art. 4º Fica acrescido o parágrafo 5º ao artigo 13 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

 “§ 5.º No caso de imóveis em relação aos quais, por sua destinação ou utilização, se faça obrigatória a apresentação de AVCB – Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, o interessado na obtenção ou renovação de isenção ou desconto no imposto deverá comprovar a regularidade dessa obrigação no momento da solicitação do benefício, sem prejuízo do cumprimento dos demais requisitos.”(AC)

Art. 5º Os parágrafos 1º e 2º do artigo 14 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação:  

“§ 1.º Ficam isentos do pagamento do Imposto Predial os imóveis residenciais com valor venal de até R$ 15.630,00 (quinze mil, seiscentos e trinta  reais); (NR)

§ 2.º Os imóveis residenciais com valor venal acima de R$ 15.630,00 (quinze mil, seiscentos e trinta reais) até R$ 26.380,00 (vinte e seis mil, trezentos e oitenta reais) terão uma dedução de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais) e aqueles com valor venal acima de R$ 26.380,00 (vinte e seis mil, trezentos e oitenta reais) até R$ 42.130,00 (quarenta e dois mil, cento e trinta reais), terão uma dedução de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais) em seus valores venais, para fins de apuração do valor do Imposto Predial.”  (NR) 
Art. 6º Fica acrescido o parágrafo 8º ao artigo 14 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 8.º Os benefícios de desconto no valor do imposto ficam limitados a um por imóvel, excetuando-se os mencionados no artigo 11-A.” (AC)

Art. 7º Os incisos II e III do artigo 25 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação:

“II - Caso o valor do imposto devido não ultrapasse a quantia de R$ 147,30 (cento e quarenta e sete reais e trinta centavos), o pagamento poderá ser efetuado em, no máximo, 6 (seis) parcelas mensais. (NR)

III - Caso o valor do imposto devido seja superior a R$ 147,30 (cento e quarenta e sete reais e trinta centavos) o pagamento poderá ser efetuado em até 12 (doze) parcelas mensais.”(NR)

Art. 8º O parágrafo 3º do artigo 36 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3.º Os proprietários de imóveis possuidores de alvará de licença para edificar terão um desconto no Imposto Territorial Urbano, se solicitado pelo contribuinte ou responsável até 31 de dezembro de 2009, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, observados os seguintes percentuais:

I - 50% (cinqüenta por cento) no primeiro ano em que vigore o benefício;

II - 60% (sessenta por cento) no segundo ano;

III - 70% (setenta por cento) no terceiro ano.”(NR)

Art. 9º Fica revogado o parágrafo 5º do artigo 36 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 10. O parágrafo 7º do artigo 36 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 7.º Classificam- se como de uso econômico os terrenos destinados às atividades industriais, comerciais e de prestação de serviços elencadas no Anexo III, previsto nesta lei e que arrola as atividades sujeitas à incidência da Taxa de Licença Normal, Anual, de Localização e Funcionamento e enquadradas nas Leis Complementares n.º 312, de 23 de novembro de 1998 (Disciplina o Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo na Área Insular do Município) e nº 359, de 25 de novembro de 1999 (Disciplina o Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo na Área Continental do Município).” (NR)





Art. 11. Fica acrescido o parágrafo 16 ao artigo 36 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 16. Os benefícios de desconto no valor do imposto ficam limitados a um por imóvel.” (AC) 

Art. 12.  Fica revogado o parágrafo único do artigo 43 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 13. O parágrafo 12 do artigo 50 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 12.  As microempresas e as empresas de pequeno porte, enquanto enquadradas no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos, Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, recolherão o imposto sob as alíquotas nela indicadas.” (NR)

Art. 14. Fica acrescido o parágrafo 14 ao artigo 50 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 14. No caso dos serviços a que se refere o subitem 11.02 da lista do parágrafo 4º deste artigo, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto no local onde se encontram os bens vigiados, segurados ou monitorados ou o domicílio das pessoas vigiadas, seguradas ou monitoradas.” (AC)

Art. 15.  Fica acrescido o parágrafo 15 ao artigo 50 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“§ 15.  No caso do serviço de escolta descrito no subitem 11.03 da lista do parágrafo 4.º deste artigo, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto no município em que se iniciar a prestação do serviço.”(AC)
Art. 16. Fica acrescido o inciso XVI ao artigo 53 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“XVI – Poderá ser parcialmente isento do imposto, o contribuinte que patrocinar serviços e obras de restauração em imóveis classificados com nível de proteção NP1, NP2 ou tombados, conforme disposto na Lei Complementar nº 470, de 05 de fevereiro de 2003, após manifestação dos órgãos competentes .”(AC)

Art. 17.  O inciso II do parágrafo 3º do artigo 59 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“II - a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos na lista constante do artigo 50 desta lei.” (NR)
Art. 18. Ficam acrescidos os parágrafos 8º e 9° ao artigo 60 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:  

“§ 8.º Os microempreendedores individuais (MEI) enquadrados no Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), de acordo com o artigo 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ficam dispensados de efetuar a retenção do imposto na fonte prevista no parágrafo 2º deste artigo.” (AC)

“§ 9.º Em decorrência do disposto no parágrafo anterior, no caso de serviços prestados a microempreendedores individuais (MEI) enquadrados no Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), o responsável pelo recolhimento do imposto será o próprio prestador do serviço.” (AC)

Art. 19. O parágrafo 3º do artigo 62-A da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3.º Não ocorrerá responsabilidade tributária, nem retenção do imposto na fonte, quando os serviços forem prestados por contribuintes submetidos a regime de pagamento de imposto por valor fixo no Município de Santos ou gozem de imunidade ou isenção tributária previstas em lei ou sejam microempreendedores Individuais (MEI) enquadrados no Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI) de acordo com o artigo 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.” (NR)
Art. 20. Fica acrescido o parágrafo único ao artigo 70 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“Parágrafo único.  Fica dispensado da obrigação prevista no “caput” deste artigo o microempreendedor individual (MEI), enquanto enquadrado no Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI) de acordo com o artigo 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.” (AC)
Art. 21. O artigo 74 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 74. Por ocasião da prestação de serviço, deverá ser emitida Nota Fiscal impressa ou Nota Fiscal eletrônica conforme determinado em regulamento.” (NR)
Art. 22. O parágrafo único do artigo 102 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Sujeitam-se à incidência da taxa prevista no “caput” deste artigo os comerciantes, industriais e profissionais estabelecidos ou não, inclusive os que comercializam nas feiras livres, exceto os possuidores de barracas ou bancas com medida inferior a 2m² (dois metros quadrados), sem prejuízo do pagamento dos preços fixados pelo Poder Executivo, pela  ocupação da área em logradouro público.” (NR)

Art. 23. O artigo 103 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 103. Nenhum estabelecimento comercial, industrial, profissional e similar, bem como aqueles citados no parágrafo único do artigo anterior, poderá se instalar no Município, nem iniciar atividades, sem prévia licença de localização e funcionamento outorgada  pela  Prefeitura.” (NR)

Art. 24. O inciso I da Nota-5 do artigo 105 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“I -  O exercício de mais de uma atividade prevista no Anexo III, sujeitar-se-á ao pagamento da taxa pelo item de maior valor;” (NR)

Art. 25. O parágrafo 8º do artigo 107 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 8.º Ficam isentos do pagamento da taxa de licença para localização e funcionamento os profissionais autônomos e liberais, estabelecidos ou não, bem como os  microempreendedores individuais (MEI) enquadrados no Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), nos termos do artigo 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.” (NR)
Art. 26. O parágrafo 2.º do artigo 221 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2.º Ficam dispensados da cobrança judicial os débitos inscritos na dívida ativa, cujo valor atualizado na data do ajuizamento, seja igual ou inferior a R$ 180,00 (cento e oitenta reais), ressalvados os relativos a saldos de parcelamentos firmados antes do aforamento das cobranças.” (NR)
Art. 27. O parágrafo 3º do artigo 221 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3.º Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir os créditos tributários inscritos na dívida ativa até o exercício de 2009, cujo valor atualizado, na data da extinção, seja igual ou inferior a R$ 180,00 (cento e oitenta reais), ressalvados os casos em que a identidade do sujeito passivo admita a reunião dos débitos inscritos no mesmo exercício.” (NR)

Art. 28. Os valores de tributos, multas de qualquer natureza, preços públicos previstos na legislação municipal, não alterados por dispositivos legais específicos e débitos inscritos na dívida ativa do Município, inclusive saldos de parcelamentos serão atualizados monetariamente, para o exercício de 2010, mediante aplicação do índice de 4,2% (quatro vírgula dois por cento), em conformidade com o parágrafo 4º do artigo 216 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 29. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação. 
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 30 de dezembro de 2009.

                                                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                 Prefeito Municipal

Registrada no livro competente

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 30 de dezembro de 2009.

                                                            CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento
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